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LEI COMPLEMENTAR N.º 028, DE 26 DE MARÇO DE 2008.

Introduz alterações nas Leis Municipais 343/2005 e 365/2006 e dispõe sobre a revisão geral dos vencimentos dos servidores públicos e subsídios dos agentes políticos municipais, nos termos do inciso X do artigo 37, da Constituição Federal e dá outras providências. 

ANESTOR ANTONIO SIMONATO, Prefeito Municipal de Formosa do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,


FAZ saber que a Câmara de Vereadores aprovou e fica sancionada a seguinte lei :

Art. 1º O caput do artigo 1º da Lei Municipal 343, de 20 de maio de 2005, passará a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a revisão geral anual de que trata o artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, nos vencimentos dos Servidores Públicos Municipais ativos e inativos dos Poderes Executivo e Legislativo de Formosa do Sul, em 9% (nove por cento), em atendimento ao disposto no § 2º do art. 23 da Lei Municipal n. 254/2001 e art. 22 da Lei Municipal n. 256/2001, correspondente ao acumulado do IGP-M, referente ao período de maio de 2004 a abril de 2005”.

Art. 2º O parágrafo único do artigo 1º da Lei Municipal n. 343, de 20 de maio de 2005, passará a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único. O percentual de revisão de que trata o caput será concedido igualmente ao Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, sendo que aos subsídios dos Vereadores será aplicado o percentual de 2,42% (dois virgula quarenta e dois por cento), referente ao IGP-M acumulado nos meses de janeiro a abril de 2005”.

Art. 3º O art. 3º da Lei Municipal 343, de 20 de maio de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º A revisão geral anual dos vencimentos dos servidores contratados em caráter temporário, amparados na Lei Municipal n. 336 de 20 de dezembro de 2004, fica demonstrado no anexo IV da presente Lei”.

Art. 4º O artigo 1º e seu respectivo parágrafo único da Lei Municipal n. 365 de 17 de maio de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à revisão geral anual, de que trata o artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, concedendo reposição das perdas salariais no percentual de 4% (quatro por cento), sobre os vencimentos dos Servidores Públicos Municipais, ativos e inativos dos Poderes Executivo e Legislativo, incidente sobre a folha de pagamento do mês de maio de 2006, a título de reposição da inflação acumulada entre maio de 2005 a abril de 2006, calculada com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo IBGE.

Parágrafo único. O percentual de revisão geral anual de que trata o caput incidirá sobre os subsídios dos agentes políticos municipais”.

Art. 5º  Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder a Revisão Geral Anual de que trata o artigo 37, inciso X, da constituição Federal, concedendo reposição das perdas salariais no percentual de 8,25% (oito vírgula vinte e cinco por cento) sobre os vencimentos dos Servidores Públicos Municipais, ativos e inativos, dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de Formosa do Sul, e sobre os subsídios dos agentes políticos, incidente sobre a folha de pagamento do mês de março de 2008, a título de reposição da inflação acumulada nos meses compreendidos entre maio de 2007 a fevereiro de 2008, calculada com base no Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M, apurado pelo IBGE, atendendo-se ao disposto no § 2º, do art. 23, da lei Municipal n. 254/2001, art. 25 da Lei Complementar n. 19 de 8 de março de 2007. 
§ 1º O percentual de revisão fixado no caput incidirá sobre os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais, nos termos do inciso X, art. 37 da Constituição Federal e art. 6º da Lei Municipal 328 de 30 de junho de 2004.

§ 2º  O percentual de revisão fixado no caput, incidirá sobre o subsídio de R$ 836,12 (oitocentos e trinta e seis reais e doze centavos) para os Vereadores e sobre o subsídio de R$ 1.164,97 (um mil cento e sessenta e quatro reais e noventa e sete centavos) para o Presidente da Câmara. 

Art. 6 º Os acréscimos remuneratórios concedidos após a entrada em vigor da Emenda Constitucional n.º 19/98 até a presente data, passam a ser considerados como a revisão geral anual prevista no artigo 37, inciso X da Constituição Federal, sendo que eventuais reajustes concedidos acima da reposição das perdas salariais apuradas no período, serão tidos como ganho real. 

Parágrafo único.  Com a transformação dos reajustes remuneratórios em revisão geral, com os reenquadramentos e as reclassificações, as perdas salariais porventura existentes até esta data, ficam liquidadas e zeradas.

Art. 7º Eventuais pagamentos de subsídios dos vereadores e vereador presidente feitos a maior serão devolvidos em até 9 parcelas iguais e sucessivas, devendo ser quitadas até o mês de dezembro de 2008.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as constantes nas Leis 343/2005 e 365/2006.

Gabinete do Executivo Municipal de Formosa do Sul, em 26 de março de 2008.

ANESTOR ANTONIO SIMONATO

Prefeito Municipal 
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